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PROCESSO ADMINISTRATIVO: 028/2023 

PROCESSO LICITATORIO: PREGAO ELETRONICO N2  032/2023 

OBJETO: REGISTRO DE PREOS PARA AQUISIcAO DE AMBULANCIAS DE SIMPLES 

REMocAo, TIPO SEMI-UT!, UT! MOVEL E SIMPLES REMocAo TWO FURGONETA, 

PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAUDE DO MUN!CfP!O DE 

PEDRA BRANCA. 

A empresa BELLAN VEICULOS ESPECIAIS EIRELI, inscrita no CNPJ n2  

18.093.163/0001-21, vem perante esta Municipalidade, apresentar suas razOes par 

escrito, através do instrumento impugnatório do edital de licitacão acima em 

epigrafe, a qual passamos a julgá-lo corn fuicro no Decreto n2  10.024/19, na Lei n2  

10.520/02, e subsidiariamente na Le! n2  8.666/93 assim coma na legislacão 

complementar. 

1. TEMPESTIVIDADE 

Preliminarmente observa-se que a presente ato fol protocolizado dentro dos 

prazos permissivos, conforme determina o artigo 24 do Decreto n2  10.024/2019. 
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Art ds'IJrfhos do edital do pre 
por meio eletrônico, na forma prevista no edital, ate três dias dteis 
anteriores a data tlxada para abertura da sessão püblica. 

§ 19  A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, 
auxiliado pelos responsáveis pela elaboracão do edital e dos anexos, 
decidir sobre a impugnacão no prazo de dois dias dteis, contado do data 
de recebimento da impugnação. 

Assim, passamos a analisar os argumentos legais e fatIdicos contidos na peca 

apresentada. 

2. DOS FATOS 

0 MunicIpio de Pedra Branca, em razão de sua própria necessidade, após ter 

procedido corn as medidas processuais necessárias a instauracão de processo 

administrativo de licitacao, lancou edital, em busca de adquirir ambulâncias de 

simples rernoçao tipo furgoneta. 

Ocorre que nas especificacoes além de outros detaihes de qualidade, 

requereu garantia de 3 abs. Não obstante requereu piso vinil ou similar. 

Diante disso, a requerente questionou esses dois itens. Justifica que a 

garantia usual do mercado pode variar conforme a rnontadora. Aliado a isso, justifica 

que o prazo de garantia geralmente está vinculado a uma determinada 

quilometragern. Ex.: 3 anos ou 100.000 Km, o que chegar prirneiro. 

3. DO MERITO 

Diante dos fatos arguidos, esta Administraçao rnanifesta preocupacão tendo 

em vista que busca de forma incessante, ampliar a competitividade. 
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R cÁO 'O.?lf.? 4 
da forma de exigen 1 e garntia, jul mos procedente 

question amentos, visto que exigir garantia corn prazo superior ao da fabricante, 

onerará a proposta das fornecedoras, assim como em consequência o valor dos bens. 

No que tange a qualidade do piso dos equipamentos, iremos avaliar e 

consultar as usualidades de mercado, buscando a via corn meihor custo benefIcio e 

vida ütil. 

Nas licitacöes pUblicas a competicão deve por via de regra ser ampliada, e 

considerando os questionarnentos da interessada, visualizamos esta possibilidade. 

Elevamos pois, o Principlo da Autotutela Administrativa que permite a 

Administracão de rever seus próprios atos, estes que observadas situaçOes de 

ilegalidade. 

A revisão pela administraçao püblica dos seus atos é algo de vern sendo aceito 

pelo nosso sistema jurIdico pátrio e consubstanciado na Sürnula 473 do STF que 

assim dispöe: 

Sümula 473 

A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vIcios 
que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-
los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial. 

Neste diapasão, o Professor Diogo de Figueiredo Moreira Neto, a autotutela: 

exprime o duplo dever da Administracao Püblica de controlar seus 
próprios atos quanto a juridicidade e a adequacão ao interesse püblico, o 
que corresponde as controles, a seu cargo, de legalidade, de legitimidade 
e de licitude, que são vinculados, e ao controle de mérito, que é 
discricionário. [ ... ] A Administração Püblica, como expressão do poder 
estatal, no uso de seus poderes, tanto pode anular seus próprios atos no 
exercfcio do controle interno de legalidade, de legitimidade e de 
moralidade, quanto os pode revogar, avaliando-lhes a oportunidade e a 
conveniência. 
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MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Curso de direlto adminis 
parte introdutórla, parte geral e parte especial. Rio de 
Forense, 2005. 

Nesta mesma inteligência concorrem os ensinamentos do Ilustre Professor 

Marcal Justen Fliho: 

Verificando a existência de urn defeito (ilegalidade ou inconveniência) na 
atividade administrativa, surgirá o dever de o órgão de controle propor a 
solução a ser adotada. Portanto, a adocao de providências para corrigir os 
defeitos não e facultativa. A autoridade investida na cornpetência de 
controle está juridicamente constrangida não apenas a desencadear a 
atividade de flscalização. ( ... ) 0 controle interno poderá resultar na 
correção do defeito, quando tal se inserir na competência do órgao que 
exercita o dito controle. Em outros casos, caberá ao titular do controle 
comunicar a existência do defeito as autoridades envolvidas, para que 
adotem as providências necessárias. JUSTEN FILHO, Marcal. Curso de 
direito administrativo. 134  ed. Revista dos Tribunais, 2018. 

Portanto, a Administraçao Municipal de Pedra Branca minimamente sensIvel 

aos questionamentos, verificando sua procedência e jamais permitindo o 

prosseguirnento do processo corn a existência de óbices a uma disputa lisa e justa. 

Do mesmo modo, não vislumbramos a possibilidade de dar continuidade nos 

itens então suscitados pela impugnante penalizando-a corn a impossibilidade de 

participar do pleito. 

Portanto, não ha outro carninho que persista a legalidade, sem que haja uma 

reformulação do edital e seus termos. 

4.- DECISAO 

Ex positis, DEFERIMOS a referida irnpugnaçao, determinando que sejarn 

reformulados os itens questionados, e adaptados as usualidades do mercado em 
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prol de uma participacão as'V EI'é iesa'IS's 'v?s2ah'd iantir uma 

vantajosa. 

E nossa revisäo. 

Pedra Branca/CE, 04 de maio de 2023 

João Vieira/le Souza Neto 

Pregoeiro Oficial de Pedra Branca 
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